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VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃOR$36.660,64 (Trinta e seis mil, seiscentos e sessenta reais e sessenta e quatro centavos)
DATA DA SESSÃO PÚBLICADia 03/06/2025 às 09h (horário de Brasília)
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIA CENTRO
SUL – CISRU CENTRO SUL

EDITAL Nº 006/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2025
(Processo Administrativo n° 021/2025)

Torna-se público que o Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência CentroSul – CISRU Centro Sul, cadastrado no CNPJ sob o n° 11.938.399/0001-72, por meio do Setor deLicitações e Contratos, sediado no Complexo Regulador Macro Centro Sul, localizado na RodoviaBR265, nº 1.501, Bairro Grogotó, Barbacena/MG, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, naforma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislaçãoaplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa seguradora para prestação deserviços de seguro automotivo pelo período compreendido entre às 24:00hs do dia 12/06/2025 até às24:00hs do dia 26/01/2026 para 16 veículos do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede deUrgência - CISRU Centro Sul, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas nesteEdital e seus anexos.1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 16 (dezesseis) itens, conforme tabelaconstante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que ocompõem.
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados noSistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do GovernoFederal (www.gov.br/compras).2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAFaté o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seunome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticadosdiretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou doConsórcio por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que porterceiros.2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nosSistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
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informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logoidentifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momentoda habilitação.2.5. Não Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequenoporte e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº123, de 2006, não haverá reserva de 25%, nos termos dos incisos I e II do art. 48 da Lei Complementar123/06, alterada pela Lei Complementar 147/14, haja vista que o art. 3º, §4º, VIII, da LeiComplementar nº 123/2006 (Lei da ME e da EPP): “art. 3º - Para os efeitos desta Lei complementar,consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedadesimples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966da Lei n º 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro deEmpresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso (...). §4º - Não poderáse beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o regimede que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: (...) VIII- que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixaeconômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, decorretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamentomercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar.”2.6. Não poderão disputar esta licitação:2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física oujurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básicoou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsáveltécnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a elanecessários;2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada departicipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,trabalhista ou civil com dirigente do CISRU Centro Sul ou com agente público que desempenhefunção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15de dezembro de 1976, concorrendo entre si;2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação deadolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;2.6.8. empregado público do Consórcio;

mailto:licitacao@cisru.saude.mg.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIACNPJ 11.938.399/0001-72Rodovia BR-265, Nº 1.501, Bairro Grogotó - Barbacena/MG - CEP 36.202-630licitacao@cisru.saude.mg.gov.brFone: PABX (32) 3339-5550 / FAX: (32) 3332-5377

P á g i n a 5 | 20

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessacondição;2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contratoo empregado público do Consórcio, devendo ser observadas as situações que possam configurarconflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos dalegislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.2.7. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue emsubstituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a elaaplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovadoo ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.2.8. A critério do Consórcio e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa aque se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento dacontratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusivade agentes públicos do Consórcio.2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que incluacomo encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contrataçõesintegradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmentefinanciados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacionalcom recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física oujurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidôneanos termos da Lei nº 14.133/2021.2.12. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contrataçãona qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ourepresentante de empresa que preste assessoria técnica.
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostase lances e de julgamento.3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta como preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até adata e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantesencaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentosde habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens7.1.1 e 7.13.1 deste Edital.3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,que:
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3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nãoemprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termosdo artigo 7°, XXXIII, da Constituição;3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando odisposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e parareabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistemaeletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedadecooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitosestabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir dotratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art.4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas depequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direitoao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo quemicroempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sançõesprevistas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitaçãoanteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos dehabilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentosde habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessãopública e da fase de envio de lances.3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta doslicitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seuvalor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta eobedecerá às seguintes regras:
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3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre oslances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance quecobrir a melhor oferta; e3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistemapoderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado ocritério de julgamento por menor preço; e3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma doitem 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o Consórcio, podendo serdisponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistemaeletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda denegócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo Consórcio ou de sua desconexão.3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimentoque possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas elances e de julgamento.4.2. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dosseguintes campos:4.2.1. valor unitário e total do item;4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.4.3.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previstopara contratação.4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente naexecução do objeto.4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusivaresponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaçãode erro, omissão ou qualquer outro pretexto.4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuaisvariáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresanos últimos doze meses.4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidosna fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelascontidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente ocompromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeitaexecução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da datade sua apresentação.4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regênciade contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente daaplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pelo Consórcio, por parte dos contratados,pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal,gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exatocumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentespúblicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificadaa ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃODAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO

DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio desistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quandofor o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e oslicitantes.5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente pormeio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valorconsignado no registro.5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aberturada sessão e as regras estabelecidas no Edital.5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado eregistrado pelo sistema.5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tantoem relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deveráser de R$50,00 (cinquenta reais).5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinzesegundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
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5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, oslicitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, seráprorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutosdo período de duração da sessão pública.5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será dedois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período deprorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão públicaencerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem finalde classificação.5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada emsegundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio,poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentarlances intermediários.5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto efechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esseprazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorreráo período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamenteencerrada a recepção de lances.5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade paraque o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual serásigiloso até o encerramento deste prazo.5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter oseu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão osautores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramentodeste prazo.5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará edivulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado eaberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta demenor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até oencerramento da sessão e eventuais prorrogações.
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5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13,poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas,oferecer novos lances sucessivos.5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, seráprorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutosdo período de duração da sessão pública.5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será dedois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período deprorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão públicaencerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem finalde classificação.5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada emsegundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio,poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados paraapresentar lances intermediários.5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará edivulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebidoe registrado em primeiro lugar.5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, dovalor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, osistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior adez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horasda comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequenoporte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à ReceitaFederal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresase empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeiracolocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim deaplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada peloDecreto nº 8.538, de 2015.5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que seencontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serãoconsideradas empatadas com a primeira colocada.5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar umaúltima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
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prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáticapara tanto.5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ounão se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa eempresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordemde classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas depequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, serárealizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhoroferta.5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finaisda fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate seráaquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:5.21.1.1.disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar novaproposta em ato contínuo à classificação;5.21.1.2.avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverãopreferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento deobrigações previstos nesta Lei;5.21.1.3.desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres noambiente de trabalho, conforme regulamento;5.21.1.4.desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dosórgãos de controle.5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviçosproduzidos ou prestados por:5.21.2.1.empresas estabelecidas no território de abrangência do CISRU Centro Sul;5.21.2.2.empresas estabelecidas no Estado de Minas Gerais;5.21.2.3.empresas brasileiras;5.21.2.4.empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;5.21.2.5.empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29de dezembro de 2009.5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeirocolocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, opregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.5.22.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico dogrupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o CISRU CentroSul e serão observados os preços unitários estimados estabelecidos no termo de referência comomáximos para critério de aceitabilidade.5.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem declassificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,
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for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido peloConsórcio.5.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelosdemais licitantes.5.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos doprocesso licitatório.5.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas)horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmaçãodaqueles exigidos neste Edital e já apresentados, sob pena de desclassificação.5.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaçãofundamentada feita pelo licitante, antes de findo o prazo.5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamenteclassificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto noart. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto àexistência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante aconsulta aos seguintes cadastros:6.1.1. SICAF;6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pelaControladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geralda União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sóciomajoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências ImpeditivasIndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadasno Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas defornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventualdesclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta decondição de participação.6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algumtratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidadecom os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiroexaminará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
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compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seusanexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:6.6.1. contiver vícios insanáveis;6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definidopara a contratação;6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Consórcio;6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seusanexos, desde que insanável.6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valoresinferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pelo Consórcio.6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada apósdiligência do pregoeiro, que comprove:6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade deesclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove aexequibilidade da proposta.6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderáser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.6.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado emprimeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de nãoaceitação da proposta.6.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização doprocedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,incluindo os demais licitantes.6.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.6.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceitapelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, aproposta do licitante será recusada.6.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiroanalisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á coma verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda àsespecificações constantes no Termo de Referência.7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrara capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nostermos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista eeconômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
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7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, asexigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmenteapresentados em tradução livre.7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, parafins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para ahabilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do dispostono Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizadospelos respectivos consulados ou embaixadas.7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quandoexigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito dehabilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cadaconsorciado.7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas depequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira,haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantesindividuais.7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em formatonatodigital, digitalizados ou obtidos através de consulta ao SICAF.7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registrocadastral emitido pelo CISRU Centro Sul, desde que o registro tenha sido feito em obediência aodisposto na Lei nº 14.133/2021.7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos dehabilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração deque cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado daPrevidência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostaseconômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistasassegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençõescoletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega daspropostas.7.10. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitosmediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relaçãoà integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º,§1º, e art. 6º, §4º).7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF emantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles setornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).
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7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação nomomento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissoresde certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAFserão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogávelpor igual período, contado da solicitação do pregoeiro.7.13. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feitaem relação ao licitante vencedor.7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referênciasomente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, eapenas do licitante mais bem classificado.7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fasede habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, averificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou aapresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN73/2022, art. 39, §4º):7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados peloslicitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimentodas propostas;7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros oufalhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisãofundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitaçãoe classificação.7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinaráa proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de umaproposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1.7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitantecuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitemanterior.7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas depequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participaçãona licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberáexclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ousó conhecidos após o julgamento.
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8. DO CONTRATO
8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será encaminhado oTermo de Contrato pelo CISRU Centro Sul ao adjudicatário, e este terá o prazo de 2 (dois) dias úteis,contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair dodireito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.8.1.1. O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igualperíodo, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.8.2. O prazo de vigência da contratação é de 08 (oito) meses contados da data da assinatura docontrato.8.2.1. O prazo da vigência da apólice será o pelo período compreendido entre às 24:00hs do dia12/06/2025 até às 24:00hs do dia 26/01/2026.8.3. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação e contrataçãoconsignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo prestador de serviços durante a vigência docontrato.
9. DOS RECURSOS
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçãode licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133,de 2021.9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaçãoou inabilitação do licitante:9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta)minutos.9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação oude lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133,de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da atade julgamento.9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
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9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorridaaté que sobrevenha decisão final da autoridade competente.9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos licitantes interessados no sítioeletrônico: https://www.gov.br/compras/pt-br .
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquerdocumento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver aproposta em especial quando:10.1.2.1.não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;10.1.2.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;10.1.2.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou10.1.2.4.deixar de apresentar amostra;10.1.2.5.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;10.1.3.1.recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou aaceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo Consórcio;10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante a licitação10.1.5. fraudar a licitação10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especialquando:10.1.6.1.agir em conluio ou em desconformidade com a lei;10.1.6.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento;10.1.6.3.apresentar amostra falsificada ou deteriorada;10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.10.1.9. descumprir cláusulas contratuais.10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, o Consórcio poderá, garantida a prévia defesa, aplicaraos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil ecriminal:10.2.1. advertência;10.2.2. multa;10.2.3. impedimento de licitar e contratar e10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivosdeterminantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridadeque aplicou a penalidade.
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10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.10.3.2. as peculiaridades do caso concreto10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle.10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato,recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a15% do valor do contrato licitado.10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7, 10.1.8 e 10.1.9, amulta será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidadepara licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação.10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrênciadas infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificara imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito doCISRU Centro Sul, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar oucontratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ouem aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo Consórcio, descrita noitem 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades.10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratare de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo deresponsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais empregados públicos,,que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazode 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar asprovas que pretenda produzir.10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido àautoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir suadecisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
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10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração deinidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorridaaté que sobrevenha decisão final da autoridade competente.10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dereparação integral dos danos causados.
11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicaçãoda Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data daabertura do certame.11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônicooficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura docertame.11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,através de envio para o e-mail licitacao@cisru.saude.mg.gov.br11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos nocertame.11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá sermotivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçãodo certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útilsubsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação emcontrário, pelo Pregoeiro.12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão ohorário de Brasília - DF.12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação dadisputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do Consórcio, o princípio daisonomia, a finalidade e a segurança da contratação.12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e oConsórcio não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente dacondução ou do resultado do processo licitatório.
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12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia doinício e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedienteadministrativo no Consórcio.12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento dolicitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia edo interesse público.12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças quecompõem o processo, prevalecerá as deste Edital.12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de ContrataçõesPúblicas (PNCP) e endereço eletrônico http://cisru.saude.mg.gov.br/12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência12.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

Barbacena, 19 de maio de 2025.

Ana Paula de Matos Nascimento
Presidente da Equipe de Planejamento

do CISRU Centro Sul
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃODIRETA
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n.14.133/2021).1.1. Contratação de empresa seguradora para prestação de serviços de seguro automotivo peloperíodo compreendido entre às 24:00hs do dia 12/06/2025 até às 24:00hs do dia 26/01/2026 para 16veículos do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência - CISRU Centro Sul.

LOTE ÚNICO
ESPECIFICAÇÃO

Prestação de serviços de seguro automotivo pelo período compreendido entre às 24:00hsdo dia 12/06/2025 até às 24:00hs do dia 26/01/2026 para 16 veículos - Furgão MarcaRenault, Modelo Master, Ano/Modelo: 2024/2025, Motor a Diesel, 136 CV, adaptadospara ambulância.
CATSER 30127

UNIDADE DE MEDIDA Serviço

VEÍCU-LO PLACA CHASSI MARCA ANO/MODELO COMBUS-TÍVEL
CLAS-SEBÔNUS

FRANQUIAS PRÊMIOUNITÁRIOESTIMADO (R$)
CASCO(R$)

PARA-BRISA(R$

LANTER-NAS /FAROIS/RETRO-VISORES(R$)
01 SYZ0I64 93YF62002SJ926093 RENAULT/MASTERFUR L3HS 2024/2025 DIESEL - 4.862,59 324,17 R$194,50 2.291,29

02 SYZ0I78 93YF6200XSJ930084 RENAULT/MASTERFUR L3HS 2024/2025 DIESEL - 4.862,59 324,17 R$194,50 2.291,29

03 SYZ0I76 93YF62004SJ930100 RENAULT/MASTERFUR L3HS 2024/2025 DIESEL - 4.862,59 324,17 R$194,50 2.291,29

04 SYZ0I73 93YF62001SJ930278 RENAULT/MASTERFUR L3HS 2024/2025 DIESEL - 4.862,59 324,17 R$194,50 2.291,29

05 SYZ0I66 93YF62004SJ930307 RENAULT/MASTERFUR L3HS 2024/2025 DIESEL - 4.862,59 324,17 R$194,50 2.291,29

06 SYZ0I71 93YF62002SJ930306 RENAULT/MASTERFUR L3HS 2024/2025 DIESEL - 4.862,59 324,17 R$194,50 2.291,29
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07 SYZ0I77 93YF62002SJ931696 RENAULT/MASTERFUR L3HS 2024/2025 DIESEL - 4.862,59 324,17 R$194,50 2.291,29

08 SYZ0I84 93YF62006SJ930048 RENAULT/MASTERFUR L3HS 2024/2025 DIESEL - 4.862,59 324,17 R$194,50 2.291,29

09 SYZ0I68 93YF62002SJ930354 RENAULT/MASTERFUR L3HS 2024/2025 DIESEL - 4.862,59 324,17 R$194,50 2.291,29

10 SYZ0I69 93YF62002SJ930273 RENAULT/MASTERFUR L3HS 2024/2025 DIESEL - 4.862,59 324,17 R$194,50 2.291,29

11 SYZ0I79 93YF62001SJ926103 RENAULT/MASTERFUR L3HS 2024/2025 DIESEL - 4.862,59 324,17 R$194,50 2.291,29

12 SYZ0I74 93YF62000SJ930319 RENAULT/MASTERFUR L3HS 2024/2025 DIESEL - 4.862,59 324,17 R$194,50 2.291,29

13 SYZ0I86 93YF6200XSJ930425 RENAULT/MASTERFUR L3HS 2024/2025 DIESEL - 4.862,59 324,17 R$194,50 2.291,29

14 SYZ0I67 93YF62002SJ930368 RENAULT/MASTERFUR L3HS 2024/2025 DIESEL - 4.862,59 324,17 R$194,50 2.291,29

15 SYZ0I81 93YF62002SJ930127 RENAULT/MASTERFUR L3HS 2024/2025 DIESEL - 4.862,59 324,17 R$194,50 2.291,29

16 SYZ0I65 93YF62007SJ930348 RENAULT/MASTERFUR L3HS 2024/2025 DIESEL - 4.862,59 324,17 R$194,50 2.291,29
Prêmio total estimado: R$36.660,64 (Trinta e seis mil, seiscentos e sessenta reais e sessenta e quatro centavos)1.2. A especificação do serviço constante no CATSER não atende de forma integral anecessidade do Consórcio, devendo o licitante se atentar ao detalhamento apresentado nessetermo de referência para formular sua proposta.1.3. O prazo de vigência do termo de contrato será de 08 (oito) meses contados da assinatura docontrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.1.3.1. O prazo de vigência da apólice período compreendido entre às 24:00hs do dia 12/06/2025até às 24:00hs do dia 26/01/2026.1.4. O custo estimado total da contratação é de R$36.660,64 (Trinta e seis mil, seiscentos e sessentareais e sessenta e quatro centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º,inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).2.1. O CISRU Centro Sul é um consórcio público, responsável pelo gerenciamento do Serviço deAtendimento Móvel de Urgência – SAMU 192 em toda a macrorregião Centro Sul do Estado de MinasGerais, com abrangência em 51 (cinquenta e um) municípios que compõem o Consórcio. Para oadequado funcionamento dos serviços do SAMU 192, o Consórcio necessita manter em plenofuncionamento uma frota de veículos composto por ambulâncias e veículos administrativos.Atualmente frota é composta por 40 (quarenta) veículos ativos, sendo um total 35 (trinta e cinco) de
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ambulâncias e 05 (cinco) veículos administrativos, os quais já estão segurados pela apólice nº8000002720 - Processo Administrativo Susep nº 15414.001554/2004-71. Ocorre que o Consórcio foicontemplado com a cessão de 16 (dezesseis) novas ambulâncias, oriundas do Ministério da Saúde,conforme Termo de Doação Nº 875/2024, firmado entre o Ministério da Saúde e a Secretaria de Saúdede Minas Gerais - SES MG. Para repassar a posse desses veículos ao Consórcio, foi formalizado oTermo de Cessão de Uso Gratuita de Uso de Bem Móvel SES/SUBGF-SILC-DPAT-CFTB-MOVELNº 11/2025, firmado entre a SES/MG e o CISRU Centro Sul. Estes 16 (dezesseis) novos veículos sãodo tipo ambulância, da marca RENAULT, modeloMASTER e teve por objetivo promover a renovaçãode frota do SAMU 192. Ambos os termos em anexo ao ETP. Diante da destinação de tais veículos aoConsórcio, foi necessária a contratação emergencial de uma seguradora para um período inicial de 04meses, para prestação de serviços de seguro automotivo uma vez que a Secretaria de Estado só fariaa liberação destes quando estivessem devidamente segurados. Tendo em vista que a apólice de número8000002961 - Número do Processo Administrativo Susep: 15414.001554/2004-71, gerada atravésdesta contratação, tem término em 12 de junho de 2025, faz-se necessário a contratação de empresaseguradora para prestação de serviços de seguro automotivo para os 16 veículos novos do ConsórcioIntermunicipal de Saúde da Rede de Urgência - CISRU Centro Sul. A contratação irá garantir asegurança patrimonial dos 16 veículos que são parte da frota do CISRU Centro Sul, assim como dosempregados públicos e usuários do SAMU 192, que poderão ser indenizados em caso de eventuaissinistros e ainda, atender às exigências para habilitação das Unidades de Suporte Básico (USBs) eUnidades de Suporte Avançado (USAs) do SAMU estabelecidas pela Secretaria de Atenção à Saúde– Departamento de Atenção Especializada – Coordenação Geral de Urgência e Emergência doMinistério da Saúde, uma vez que não há habilitação ou qualificação de veículos que não estãoadequadamente segurados.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDADO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)3.1. A solução como um todo compreende a contratação emergencial de empresa para prestação deserviços de seguro automotivo pelo período compreendido entre às 24:00hs do dia 12/06/2025 até às24:00hs do dia 26/01/2026 para 16 veículos do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede deUrgência - CISRU Centro Sul. O inicio da vigência da apólice será pelo período compreendido entreàs 24:00hs do dia 12/06/2025 até às 24:00hs do dia 26/01/2026. A contratação irá garantir a segurançapatrimonial de todos os veículos novos recebidos que compõe a frota do CISRU Centro Sul,empregados públicos e usuários do SAMU 192 e ainda, atender às exigências para habilitação dasUnidades de Suporte Básico (USBs) e Unidades de Suporte Avançado (USAs) do SAMU estabelecidaspela Secretaria de Atenção à Saúde – Departamento de Atenção Especializada – Coordenação Geralde Urgência e Emergência do Ministério da Saúde.
4. DESCRIÇÃO DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (art. 6º, inciso XXI, alínea ‘g’)4.1. O pagamento do preço ajustado pelo serviço contratado será efetuado em parcela única, paga noprazo de até 7 (sete) dias após a apresentação da apólice em conformidade com a proposta ajustadaque será apresentada pela empresa vencedora.
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4.2. O pagamento será efetuado mediante emissão de boleto bancário.4.3. O Consórcio irá efetuar a retenção do imposto de renda retido na fonte, nos termos da InstruçãoNormativa nº 1234/2012, da Receita Federal do Brasil, sob a aplicação da alíquota de 4,80% (quatrovírgula oitenta por cento), conforme previsto no Anexo I da IN RFB 1234/2012, editada nos termosdo art. 64 da Lei Federal nº 9.430/1996, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esteConsórcio.4.4. As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informadas nosdocumentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa da retenção, nos termos da IN RFB n°1234/2012.4.5. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes do fornecimentode bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres do Consórcio,nos termos do inciso I do art. 158 da Constituição Federal de 1988.
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.5.2. Não haverá exigência da garantia da contratação, nos moldes dos arts. 96 e seguintes da Lei nº14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:
6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n.14.133/2021).6.1. O inicio da vigência da apólice será pelo período compreendido entre às 24:00hs do dia12/06/2025 até às 24:00hs do dia 26/01/2026.6.2. A presente contratação visa manter garantir a segurança patrimonial dos 16 veículos, recebidosnesse exercício e que fazem parte da frota do CISRU Centro Sul, empregados públicos e usuários doSAMU 192 e ainda, atender às exigências para habilitação das Unidades de Suporte Básico (USBs) eUnidades de Suporte Avançado (USAs) do SAMU estabelecidas pela Secretaria de Atenção à Saúde– Departamento de Atenção Especializada – Coordenação Geral de Urgência e Emergência doMinistério da Saúde.
7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA7.1. A demanda do CISRU Centro Sul tem como base as seguintes características:7.1.1. DOS VALORES7.1.1.1. Os valores dos veículos a serem considerados, no caso de indenização por ocorrência desinistros, são os constantes na tabela FIPE, devendo ser considerado 100% (cem por cento) do valorconstante na tabela do subitem 1.1. deste Termo de Referência.7.1.2. DESCRIÇÃO E APRESENTAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS7.1.2.1. DOS RISCOS COBERTOS PARA OS VEÍCULOS: “SEGURO TOTAL”7.1.2.1.1. O seguro deverá cobrir os riscos derivados da circulação do veículo segurado, as despesasindispensáveis ao salvamento e transporte do veículo até a oficina autorizada, localizada na regiãoe indicada pelo licitante, e as indenizações ou prestações de serviços correspondentes a cada umadas coberturas de seguro, em todo o território nacional, conforme segue:7.1.2.1.1.1. roubo ou furto total, bem como os danos causados por tentativa de roubo ou furto,incluindo os vidros;7.1.2.1.1.2. colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento;7.1.2.1.1.3.Raios e suas consequências.
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7.1.2.1.1.4. incêndios e explosões, ainda que resultantes de atos danosos praticados de forma isoladae eventual por terceiros;7.1.2.1.1.5. quedas em precipícios ou de pontes e quedas de agentes externos sobre o veículo;7.1.2.1.1.6. acidente durante o transporte do veículo por meio apropriado;7.1.2.1.1.7. submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchentes ou inundações,inclusive quando guardado em subsolo;7.1.2.1.1.7.1. em casos de que trata o item acima, a seguradora deverá providenciar a devidahigienização quando o sinistro não atingir o valor da franquia. Sua utilização não implica perda debônus para o segurado.7.1.2.1.1.8. granizo;7.1.2.1.1.9. danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, estiverem poder de terceiros excluídasindenizações por danos materiais ou pessoais causados a terceiros;7.1.2.1.1.10. responsabilidade civil facultativa (RCF - Danos Materiais e Pessoais);7.1.2.1.1.11. “Assistência Auto 24 horas” ao segurado, sem franquia, em caso de pane ou colisãodo veículo, com serviço de guincho com quilometragem ilimitada desde do local do evento até aoficina indicada pelo Consórcio.7.1.2.1.1.12. tratando-se dos veículos ambulância, os quais contêm equipamentos e materiaismédicos, o Consórcio se reserva no direito de retirá-los no local do evento antes de ser guinchadoou na oficina indicada.7.1.2.1.1.13. Quebra de para brisas, total ou parcial, faróis e/ou lanternas, retrovisores, obedecendoao disposto nos itens correspondentes.7.1.2.1.1.14. Responsabilidade Civil Facultativa (RCF – Danos Pessoais).7.1.2.1.1.15. Acessórios não referentes a som e imagem, inclusive os originais de fábrica.7.1.2.1.1.16. Cobertura adicional de assistência 24 horas, com os seguintes serviços mínimos:a) Chaveiro;b) Transporte da pessoa segurada por imobilização do veículo segurado; transporte das pessoasseguradas por roubo ou furto do veículo.7.1.2.2. DA VIGÊNCIA7.1.2.2.1. O inicio da vigência da apólice será a partir das 24:00hs do dia 12/06/2025 até às 24:00hsdo dia 26/01/2026.7.1.2.3. DAS FRANQUIAS7.1.2.3.1. A franquia considerada será de no máximo o valor constante para cada item conformeconsta na tabela do subitem 1.1. deste Termo de Referência, devendo ser observados os itens aseguir:7.1.2.3.1.1. A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadasexclusivamente em função dos preços propostos (prêmio).7.1.2.3.1.2. Os valores das franquias deverão constar obrigatoriamente nas propostas e na apólice,não devendo exceder o limite máximo estabelecido na tabela do subitem 1.1. deste Termo deReferência.7.1.2.3.1.3. Os valores de franquias considerados especificamente para ocorrência de sinistros comsubstituições unicamente de para-brisas, retrovisores, faróis e lanternas não deverão exceder oslimites máximos constantes na tabela do subitem 1.1. deste Termo de Referência.
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7.1.2.3.1.3.1. A franquia de que trata este item será aplicada de acordo com a quantidade de peçassinistradas. Assim, por exemplo, se houver a quebra simultânea de um farol e uma lanterna, serácobrada uma franquia para o farol e outra para a lanterna.7.1.2.3.1.4. Em havendo sinistro com a necessidade específica de substituição de vidros laterais etraseiros, troca de lente de retrovisores e reparo em trincas de para-brisas, a CONTRATADA nãocobrará franquia para esses serviços.7.1.2.3.1.5. Em caso de Sinistro de Perda Parcial, troca de para-brisas, faróis, lanternas, o valorreferente à franquia deverá ser pago pelo CISRU Centro Sul prioritariamente, àconcessionária/oficina que promover o conserto do veículo. Caso a concessionária/oficina nãoesteja com sua documentação relativa ao Fisco, à Seguridade Social e ao FGTS regular, opagamento da franquia deverá ser efetuado à seguradora emitente da apólice, que seresponsabilizará pelo repasse.7.1.2.3.1.6. Não haverá cobrança de franquia em caso de Indenização Integral ou danos causadospor incêndio, queda de raio, inundação e/ou explosão.7.1.2.4. DAS IMPORTÂNCIAS SEGURADAS:7.1.2.4.1. a importância segurada para casco é de 100% tabela FIPE para os todos os veículos.7.1.2.4.2. a importância segurada de RCF (Danos materiais) para os veículos será de R$ 150.000,00(Cento e cinquenta mil reais);7.1.2.4.3. a importância segurada de RCF (Danos corporais) para os veículos será de R$ 150.000,00(Cento e cinquenta mil reais);7.1.2.4.4. a importância segurada de APP (Morte) será de R$ 12.000,00 (Doze mil reais), porpessoa;7.1.2.4.5. a importância segurada de APP (invalidez) será de R$ 12.000,00 (Doze mil reais), porpessoa;7.1.2.5 – DA APÓLICE7.1.2.5.1. A emissão deverá resultar em uma única apólice, que ocorrerá por meio eletrônico, nãogerando custo para o CONTRATANTE.7.1.2.5.2. Deverá constar na apólice:a) Identificação e descrição de cada veículo com suas devidas especificações;b) Indicação da tabela de referência e da tabela substituta;c) Prêmios discriminados por cobertura.7.1.2.5.3. A apólice deverá ser disponibilizada para a CONTRATANTE, em meios eletrônicos ecom assinatura eletrônica válida, no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, a contar da data de iníciode vigência da mesma.7.1.2.5.4. Após a disponibilização da referida apólice, a CONTRATANTE terá o prazo de 02 (dois)dias úteis para verificação da sua conformidade.7.1.2.6 – DA AVARIA7.1.2.6.1. Caso haja alguma avaria preexistente e qualificada na vistoria de contratação do seguro,isto não será impeditivo para a contratação, sendo, porém, estas avarias excluídas da cobertura doseguro em caso de sinistro de Perda Parcial.7.1.2.6.2. Após procedimento de recuperação pelo CISRU, durante a vigência do seguro, estedeverá submeter o veículo a uma nova vistoria para exclusão da 'Cláusula de Avaria'.7.1.2.6.3. Avarias preexistentes não serão consideradas em caso de Indenização Integral.
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7.1.2.6.4. Caso a seguradora deixe de realizar a vistoria prévia, será desconsiderada qualquercláusula de avaria posterior, assumindo assim a responsabilidade, a partir da contratação, de acordocom objeto deste seguro.7.1.2.7 – DO AVISO DE SINISTRO7.1.2.7.1. A CONTRATADA deverá colocar à disposição da CONTRATANTE, 24 (vinte e quatro)horas por dia durante 7 (sete) dias da semana, central de comunicação para aviso de sinistro.7.1.2.7.2. A central poderá funcionar por e-mail, telefone, fax ou serviço online, com acessibilidadeem todo o território nacional.7.1.2.7.3. Após registro de sinistro, por um dos meios acima elencados, a CONTRATADA terá, nomáximo, 5 (cinco) dias, a contar da data do registro, para realizar a vistoria no veículo e procedera liberação do serviço a ser executado.7.1.2.7.4. Havendo a necessidade de reboque, a CONTRATADA deverá atender em um prazomáximo de 3 (três) horas, após o aviso de sinistro.7.1.2.8. DO BÔNUS7.1.2.8.1. A licitante vencedora, independentemente de ser ou não a atual contratada, deveráobservar a classe de bônus de cada veículo constante na tabela do subitem 1.1. deste Termo deReferência.7.1.2.8.1.1. A empresa poderá diminuir a bonificação emmenos 1 (um), de acordo com informaçõesde ocorrência de sinistros.7.1.2.9. DOS SALVADOS:7.1.2.9.1. Uma vez paga a indenização integral, os salvados passam a ser de inteira responsabilidadeda seguradora;7.1.2.9.2. É de inteira responsabilidade da seguradora contratada, providenciar a transferência dosreferidos salvados e o devidoencerramento de registro em nome da CONTRATADA junto aos órgãos pertinentes.7.1.2.10. DA VISTORIA PRÉVIA7.1.2.10.1. As licitantes interessadas poderão vistoriar os veículos a serem segurados. A vistoriadeverá ser marcada previamente por intermédio do telefone (032) 3339-5500 ou (32) 3339-5567.7.1.2.10.1.1. O prazo para a marcação da vistoria deverá ser de, no mínimo, 72 horas (setenta eduas) e deverá acontecer até 48 (quarenta e oito) horas antes do horário estabelecido para a aberturado Pregão, fixada no preâmbulo do Edital.7.1.2.10.1.2. Não realizada a vistoria ou não obedecidos os prazos previstos para a sua marcaçãoou realização, considerar-se-á que todos os concorrentes aceitaram as condições em que seencontram os veículos.7.1.2.10.1.3. O fato de a seguradora deixar de realizar a vistoria ora prevista não motiva descumpriras obrigações pertinentes a esse objeto, inclusive quanto à cobertura de equipamentos e deacessórios.7.1.2.11. DA REGULAÇÃO DO SINISTRO7.1.2.11.1. Ocorrendo sinistro, a seguradora deverá realizar o exame das causas e as circunstânciasno prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas consequências e concluirsobre a cobertura.7.1.2.11.2. Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte daseguradora, o CISRU Centro Sul poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo aseguradora arcar com o ônus da execução integralmente.
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7.1.2.11.3. Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério doCISRU Centro Sul.7.1.2.11.4. Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração seráautomática sem cobrança de prêmio adicional.7.1.2.11.5. Em caso de sinistros em que o veículo aceite recuperação, a escolha da oficina paraexecução do serviço ficará totalmente a cargo do CISRU Centro Sul, não cabendo, pelaCONTRATADA, quaisquer impedimentos para liberação da execução do serviço.7.1.2.11.6. O prazo máximo para as indenizações decorrentes de sinistro não poderá ser superior a30 (trinta) dias do aviso de sinistro.7.1.2.11.7- Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a seguradora ficarásujeita a multa diária correspondente a 2% (dois por cento) do valor da indenização, além daspenalidades previstas em lei.7.1.2.12. DA INDENIZAÇÃO7.1.2.12.1. Todas as despesas de salvamento durante e após a ocorrência de um sinistro ocorrerão,obrigatoriamente, por conta da seguradora.7.1.2.12.2. Os danos materialmente comprovados, causados pela seguradora ou por terceiros, natentativa de evitar o sinistro ou minorar o dano ou salvar a coisa serão de total responsabilidade daseguradora.7.1.2.12.3. Na ausência de cobertura específica, deverá ser utilizado até a totalidade do limitemáximo da garantia contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos materiaiscomprovadamente causados pelo CISRU Centro Sul e/ou por terceiros na tentativa de evitar osinistro, minorar o dano ou salvar a coisa.7.1.2.12.4. Da Indenização Integral:7.1.2.12.4.1. Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de ummesmo sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% (setenta e cinco por cento) do valorreferenciado.7.1.2.12.4.2. Em caso de indenização integral a seguradora não poderá deduzir, do valorreferenciado, valores concernentes a avarias previamente constatadas.7.1.2.12.4.3. Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência depropriedade do veículo deverá ser previamente preenchido com os dados da proprietária do veículoe da sociedade seguradora.7.1.2.12.5. Do Questionário de Avaliação de Risco:7.1.2.12.5.1. Os veículos são conduzidos por empregados públicos ou motoristas contratados, deacordo com suas devidas categorias.7.1.2.12.5.2. Os veículos permanecem recolhidos em estacionamento fechado e privativo.7.1.2.12.5.3. Diante das informações fornecidas nos itens acima e devido às característicaspeculiares do serviço, o questionário de avaliação de risco não será aplicado, não motivando odescumprimento das obrigações pertinentes a esse objeto.7.1.2.13. DA INCLUSÃO E SUBSTITUIÇÃO7.1.2.13.1. Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veículo(s), durante o período davigência da apólice, a CONTRATADA deverá fornecer, previamente, orçamento que contemple ovalor do prêmio total referente a cada veículo a ser incluso, considerando para isso, aproporcionalidade dos valores ofertados no certame que objetivou esta contratação.
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7.1.2.13.2. Em caso de veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for menor que o prêmioanteriormente contratado, a seguradora deverá realizar a devolução da diferença do prêmio,calculada proporcionalmente ao período a decorrer.7.1.2.13.3. Caberá ao CISRU Centro Sul, em qualquer dos itens, comparar o orçamento apresentadopreviamente com, pelo menos, dois outros orçamentos, a fim de confirmar a inclusão. O mesmoprocedimento será adotado para efeito de substituição de veículos, ficando a CONTRATADAobrigada a aceitar a menor proposta apresentada, caso o seu orçamento não seja o de menor valor.7.1.2.14. DA EXCLUSÃO7.1.2.14.1. Havendo a necessidade, durante o período de vigência da apólice, de exclusão deveículo(s), a CONTRATADA deverá calcular pela aritmética simples, o valor total a ser devolvidoà Administração Pública, mediante a fórmula:X ÷ 12 = Y e Y x Z = VT onde:X = Valor anual do prêmio por veículo;12 = Número de meses;Y = Valor mensal do prêmio por veículo;Z = Número de meses restantes para o término da apólice;VT = Valor total a ser devolvido à Administração Pública.7.1.2.1.14.2. Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 (quinze) dias.7.1.2.15. DO ENDOSSO7.1.2.15.1. Alterações na apólice, quer seja de exclusão ou inclusão de veículos, poderão sersolicitadas pelo CISRU Centro Sul eprocessadas pela Seguradora, através de endosso.7.1.2.16. DOS MANUAIS7.1.2.16.1. A Seguridade deverá fornecer manual ou documento equivalente, contendo informaçõesrelativas ao funcionamento do seguro automóvel, para o veículo.7.1.2.17. DA APÓLICE ATUAL7.1.2.17.1. Atualmente a frota do CISRU Centro Sul está segurada pela empresa Seguros Sura S.A,cadastrada no CNPJ sob o nº 33.065.6999/0001-72, através da apólice nº 8000003312, Número doProcesso Administrativo Susep: 15414.001554/2004-7.
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL8.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadase as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçãototal ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).8.1.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, que éa Gerente de logística, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput)devidamente indicados por este.8.1.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrênciasrelacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para aregularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).8.1.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçãodas medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência queultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
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8.1.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).8.1.3.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada peloConsórcio, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro parao exercício da atividade.8.1.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suasexpensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ouincorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art.119).8.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente ao Consórcio ou a terceirosem razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalizaçãoou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).8.1.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscaise comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).8.1.6.1.A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais ecomerciais não transferirá ao Consórcio a responsabilidade pelo seu pagamento e nãopoderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).8.1.7. As comunicações entre o CISRU Centro Sul e a contratada devem ser realizadas por escrito,através de e-mail ou ofício, sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,excepcionalmente, o uso de aplicativo de mensagem eletrônica instantânea (WhatsApp) para essefim. 8.1.7.1. O CISRU Centro Sul poderá convocar representante da empresa para adoçãode providências que devam ser cumpridas de imediato.8.1.7.2. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situaçãoda empresa junto ao SICAF.8.1.7.3. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a CréditosTributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentosnão estejam regularizados no SICAF.
8.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO.8.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo ser retido opagamento, sempre que a CONTRATADA não produzir os resultados, deixar de executar, ou nãoexecutar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;8.2.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:8.2.2.1. Verificar a prestação dos serviços de acordo com os critérios estipulados nesteaviso de contratação e seus anexos.8.2.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, semprejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:8.2.3.1. não produziu os resultados acordados;8.2.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com aqualidade mínima exigida;
8.3. DO RECEBIMENTO
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8.3.1. O contratante realizará inspeção minuciosa quanto ao serviço prestado, com a finalidade deverificar a necessidade de adequação do serviço, constatar e relacionar as revisões finais que se fizeremnecessárias. 8.3.1.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir ou substituir o serviço, quandose verificarem vícios, defeitos ou incorreções, cabendo à fiscalização não atestar oserviço até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a serapontadas.8.3.2. O recebimento do serviço não excluirá a responsabilidade civil pela qualidade do serviço nema responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.8.3.2.1. No caso de ocorrência de aplicação de penalidades ou multas ao Consórcio porinexecução ou execução em desacordo com as exigências dos órgãos fiscalizadores, acontratada deverá assumir o ônus do pagamento de eventuais multas e regularização dasituação.
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS MEDIANTE OUSO DO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n.14.133/2021)9.1. O prestador de serviços será selecionado por meio da realização de procedimento de pregão, naforma eletrônica, que culminará com a seleção da proposta de menor preço global.9.1.1. Em razão da observância dos princípios da economicidade e da eficiência administrativa, estaunidade sugere que a contratação do seguro seja realizada em lote único, com todos os veículos, faceos valores diferenciados oferecido pelas seguradoras e a possibilidade de gerenciamento de apenasuma apólice de seguro total. Tal diretiva vai ao encontro dos entendimentos do TCU, que ao proferiro Acórdão TCU 861/2013-Plenário, a Relatora sustentou os seguintes argumentos para o agrupamentode itens em lotes, quando da licitação que preenche os requisitos para tanto:“Lidar com um único fornecedor diminui o custo administrativa de todo oprocesso de contratação: fornecimento, vida útil do móvel e garantia dosprodutos”. E mais: “O aumento da eficiência administrativa do setor públicopassa pela otimização do gerenciamento de seus contratos de fornecimento.Essa eficiência administrativa também é de estrutura constitucional e deve serbuscada pela administração pública”.Desta forma, o próprio TCU reconhece que o loteamento de itens é perfeitamente justificável quandose busca promover a eficiência da gestão dos contratos administrativos no setor público, quandopreenchido os requisitos legais e se verifica que não haverá restrições de participações no certame.Vale salientar que o tipo de julgamento por lote único atrairá maior competição entre os participantes,bem como facilitará na fiscalização do contrato, pois o consórcio necessita segurar 16 veículos, e ojulgamento por item, ocorrer o risco de termos vários contratos, dificultando assim a gestão,fiscalização e o acompanhamento da execução contratual. A opção pelo agrupamento de itens em loteencontra justificativa no interesse público, revelando-se instrumento adequado para viabilizar, demodo célere e mais atraente aos prestadores. Tendo em base a economia de escala e a busca de maiore melhor competitividade, o agrupamento objetiva principalmente despertar maior interesse doslicitantes. Ademais, como há similaridade entre os itens relacionados, suas junções em lote específicotornam-no mais interessante aos olhos dos prestadores ocasionando por consequência maiorcompetitividade na sessão de disputas. Considerando que no pregão eletrônico participam licitantesdas mais diferentes regiões, do Estado, bem como do País, sendo cada item licitado em separado,
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possibilitando variados vencedores, não rara é a ocorrência de pedidos de desclassificações, após asessão de disputas, por desinteresse e inviabilidade do negócio devido ao pouco valor conquistado emum ou outro item. Por serem serviços de natureza semelhante e pertencentes ao mesmo segmento demercado, a rigor o agrupamento de vários itens num mesmo lote não compromete a competitividade,tendo em vista que várias empresas, que atuam no mercado, apresentam condições e aptidão para cotartodos os itens. Considerando ainda que a atratividade pelo montante, resultará em considerávelampliação da competitividade, gerando, consequentemente, inúmeras repercussões positivas numprocesso de contratação pública, dentre estas, a de aumentar a probabilidade de a AdministraçãoPública firmar contrato mais vantajoso, haja vista, que ela recebe mais propostas, beneficiando aeficiência em contratos administrativos.9.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidadedos objetos.9.3. Para fins de contratação, deverá o prestador de serviços comprovar os seguintes requisitos dehabilitação:9.3.1. Habilitação Jurídica:9.3.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de EmpresasMercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;9.3.1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado daCondição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficarácondicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;9.3.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidadelimitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamenteregistrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documentocomprobatório de seus administradores;9.3.1.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçãono Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ouagência;9.3.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civildas Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seusadministradores;9.3.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou daconsolidação respectiva.9.3.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:9.3.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;9.3.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçãode certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditostributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusiveaqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral daFazenda Nacional.
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9.3.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);9.3.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nostermos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;9.3.2.5. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigosoou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, nacondição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;9.3.2.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílioou sede do prestador de serviços pertinente ao seu ramo de atividade e compatível como objeto contratual;9.3.2.6.1. O prestador de serviços enquadrado como microempreendedorindividual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciadoprevistos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova deinscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.9.3.2.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do prestadorde serviços, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;9.3.2.7.1. Caso o prestador de serviços seja considerado isento dos tributosmunicipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condiçãomediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva doseu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na formada respectiva legislação de regência.9.3.3. Qualificação Econômico-Financeira:9.3.1.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do prestador deserviços;9.3.4. Qualificação Técnica:9.3.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazoscompatíveis com o objeto desta contratação, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) porpessoas jurídicas de direito público ou privado.9.3.4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizerrespeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:9.3.4.1.1.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 06 (seis)meses na prestação dos serviços, havendo obrigatoriedade de o prazo exigidoser ininterrupto.9.3.4.1.1.2. Caso solicitado, o prestador de serviços disponibilizará todas asinformações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte àcontratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados osserviços.9.3.4.2. Certidão emitida pela SUSEP - Superintendência de Seguros Privados, comprovando aregularidade da seguradora perante aquele órgão oficial;
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10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS (art. 6º, incisoXXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)10.1. O prestador de serviços será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa delicitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso VIII da Lei n.º 14.133/2021.10.2. Previamente à celebração do contrato, o Consórcio verificará o eventual descumprimento dascondições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante aconsulta a cadastros informativos oficiais, tais como:a) SICAF;b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pelaControladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); ec) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral daUnião (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) consolidada).10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa prestadora de serviços e de seusócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançõesimpostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratarcom o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.10.4. Caso conste na Consulta de Situação do Prestador de Serviços a existência de OcorrênciasImpeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresasapontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.10.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimentosimilares, dentre outros.10.6. O prestador de serviços será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativade contratação.10.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do prestador de serviços seráverificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.10.8. É dever do prestador de serviços manter atualizada a respectiva documentação constante doSICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.10.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvoaqueles legalmente permitidos.10.10. Se o prestador de serviços for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,e se a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidadetécnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,forem emitidos somente em nome da matriz.10.11. Serão aceitos registros de CNPJ de prestador de serviços matriz e filial com diferenças denúmeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaçãodo recolhimento dessas contribuições.
11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXI, alínea ‘j’)11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicosconsignados na programação orçamentária do CISRU Centro Sul, atendida pela seguinte dotação:

Entidade: 01- Cisru Centro Sul
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Unidade: 02 – Outros RecursosSub-Unidade: 00 – Outros RecursosFunção: 10 - SaúdeSub Função: 302- Assistência Hospitalar e AmbulatorialProj./Atividade: 2.0007 - Gestão do SAMUPrograma: 001 - Rede de Urgência e EmergênciaCategoria: 3 - Despesas CorrentesNatureza de Despesa: 3.3 - Outras Despesas CorrentesModalidade: 3.3.90.- Aplicações DiretasElemento: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros de Pessoa JurídicaSubElemento: 3.3.90.39.53 – Seguros em Geral

Barbacena/MG, 15 de maio de 2025.

Rodrigo Osanan de Castro DiasGerente de Logística doCISRU Centro Sul
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ANEXOII –MINUTADETERMODECONTRATO
CONTRATO Nº ___/______ QUE ENTRE SICELEBRAM O CISRU CENTRO SUL E AEMPRESA ___________________________,PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DESEGUROAUTOMOTIVOPELOPERÍODOPERÍODO COMPREENDIDO ENTRE ÀS24:00HS DO DIA 12/06/2025 ATÉ ÀS24:00HS DO DIA 26/01/2026

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIA CENTROSUL – CISRU CENTRO SUL, localizado na Rodovia BR-265, nº 1.501, Bairro Grogotó, CEP36.202-630, em Barbacena - MG, inscrito no CNPJ sob o nº 11.938.399/0001-72, neste atorepresentado pelo Presidente do Conselho Diretor, Sr. Carlos Augusto Soares do Nascimento, a seguirdenominado CONTRATANTE, e a ____________________________________, inscrita no CNPJsob o Nº _________________, com sede em ____________________________________, doravantedenominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 021/2025 e em observânciaàs disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021,resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Processo Administrativo nº 021/2025– Pregão Eletrônico nº 006/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa seguradora para prestação de serviçosde seguro automotivo pelo período compreendido entre às 24:00hs do dia 12/06/2025 até às 24:00hsdo dia 26/01/2026 para 16 veículos do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência -CISRU Centro Sul, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.1.2. Os veículos são cedidos pela Secretaria de Estado da Saúde de Minas Gerais/MG ao CISRU aoCentro Sul para a prestação dos Serviços de Atendimento Móvel de Urgência e Emergência damacrorregião Centro Sul de Minas Gerais.1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;1.3.2. O edital nº 006/2025;1.3.3. Proposta do Contratado; e1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO2.1. O prazo de vigência da contratação é de 08 (oito) meses contados da data da assinatura do contrato.2.2.1. O prazo da vigência da apólice será o pelo período compreendido entre às 24:00hs do dia12/06/2025 até às 24:00hs do dia 26/01/2026.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS(art. 92, IV, VII e XVIII)3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições deconclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo aeste Contrato.
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)5.1. PREÇO5.1.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....).5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes daexecução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários aocumprimento integral do objeto da contratação.5.2. FORMA DE PAGAMENTO5.2.1. Os pagamentos serão efetuados mediante emissão de boleto bancário ou mediante depósito naconta corrente da CONTRATADA, através de ordem bancária, preferencialmente no Banco do BrasilS/A, devendo para isto ficar explicitado número da agência, localidade e número da conta corrente emque deverá ser efetuado o crédito.5.2.2. O Consórcio irá efetuar a retenção do imposto de renda retido na fonte, nos termos da InstruçãoNormativa nº 1234/2012, da Receita Federal do Brasil, sob a aplicação da alíquota de 4,80% (quatrovírgula oitenta por cento), conforme previsto no Anexo I da IN RFB 1234/2012, editada nos termosdo art. 64 da Lei Federal nº 9.430/1996, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esteConsórcio.5.2.2.1. As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão serinformadas nos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa da retenção, nos termosda IN RFB n° 1234/2012.5.2.2.2. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes dofornecimento de bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aoscofres do Consórcio, nos termos do inciso I do art. 158 da Constituição Federal de 1988.5.2.4. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento serácontado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.5.2.5. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquerobrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito areajustamento de preços.5.3. PRAZO DE PAGAMENTO5.3.1. O pagamento do preço ajustado pelo serviço contratado será efetuado em parcela única, paga noprazo de até 7 (sete) dias após a apresentação da apólice.5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizadosmonetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
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mediante aplicação do mediante aplicação do índice de correção monetária INPC – Índice Nacionalde Preços ao Consumidor.
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO5.4.1. A emissão da Apólice será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,conforme disposto no Termo de Referência.5.4.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Apólice apresentada expressaos elementos necessários e essenciais do documento, tais como:a) a data da emissão;b) os dados do contrato e do CISRU Centro Sul;c) o período respectivo de execução do contrato;d) o valor a pagar;e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; ef) Franquias, prêmios e coberturas.5.4.3. Havendo erro na apresentação da apólice, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretandoqualquer ônus para o contratante;5.4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação daregularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acessoao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionadano art. 68 da Lei nº 14.133/2021.5.4.5. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizarconsulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do CISRU Centro Sul,proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.5.4.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciadasua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, nomesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, acritério do contratante.5.4.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverácomunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência docontratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados osmeios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.5.4.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisãocontratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampladefesa.5.4.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que sedecida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.5.4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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5.4.10.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serãoretidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.5.4.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementarnº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos poraquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, pormeio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida LeiComplementar.
6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da datado orçamento, ou seja 08/05/2025.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciaisserão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC - Índice Nacional de Preçosao Consumidor, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência daanualidade.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dosefeitos financeiros do último reajuste.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará aoContratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferençacorrespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)definitivo(s).6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquerforma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a serdeterminado(s) pela legislação então em vigor.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)7.1. São obrigações do Contratante:7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo como contrato e seus anexos;7.1.2. Verificar a execução dos serviços no prazo e condições estabelecidas no Termo deReferência;7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas noobjeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,às suas expensas;7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peloContratado;7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à prestação do serviço, noprazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
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7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;7.1.7. Cientificar o setor de representação judicial do Consórcio para adoção das medidascabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas àexecução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, o Consórcio terá o prazo de 10 (dez) diaspara decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.7.2. O Consórcio não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado comterceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado aterceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.7.3. Observar o dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoais e/oubase de dados a que tenham acesso, em virtude da execução da realização do presente processolicitatório, conforme exigências da Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores,durante todo o cumprimento do objeto descrito no Aviso de dispensa.
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçãodo objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:8.1.1. Assinar o contrato;8.1.2. Disponibilizar a apólice no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, a contar da data de iníciode vigência da mesma;8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);8.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridadesuperior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como portodo e qualquer dano causado ao Consórcio ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade afiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizadoa descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aosdanos sofridos;8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro deFornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pelafiscalização do contrato, junto com o boleto bancário para fins de pagamento, os seguintesdocumentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativaaos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidadeperante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão deRegularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todasas obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislaçãoespecífica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;8.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, nacontratação direta;
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8.1.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativosde sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório parao atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados noart. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.8.1.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, asnormas de segurança do Contratante;8.1.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.8.1.12. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciaisresultantes da prestação dos serviços;8.1.13. Arcar com todas as despesas operacionais, necessárias à execução do objeto destacontratação;8.1.14. Dar ciência ao CISRU Centro Sul imediatamente, e por escrito, de qualquer anormalidadeverificada nos serviços executados;8.1.15. Observar o dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dadospessoais e/ou base de dados a que tenham acesso, em virtude da execução da realização dopresente processo licitatório, conforme exigências da Lei nº 13.709/2018, suas alterações eregulamentações posteriores, durante todo o cumprimento do objeto descrito no Aviso dedispensa.
9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:a) der causa à inexecução parcial do contrato;b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;c) der causa à inexecução total do contrato;d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivojustificado;h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçãofalsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintessanções:i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre quenão se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneasb, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçãode penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutasdescritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b,c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)iv) Multa:(1) moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificadosobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;(a) O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o Consórcio a promover a rescisãodo contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços,no caso de inexecução total do objeto;10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçãode reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).10.3.1. A empresa contratada deve assumir inteira responsabilidade pela transmissão dasinformações dentro do prazo estipulado pelos órgãos de fiscalização, ficando responsável poreventuais multas aplicadas ao Consórcio por descumprimento de prazos de envio ou o enviode informações incorretas.10.3.1.1. Atrasos ou informações repassadas de forma equivocada pela GerênciaAdministrativa não poderão ensejar aplicação de penalidade à contratada.10.2. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com amulta (art. 156, §7º).10.2.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)10.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor dopagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda dessevalor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.156, §8º).10.2.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimentoda comunicação enviada pela autoridade competente.10.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em Processo Administrativo de Responsabilização –PAR que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimentoprevisto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades deimpedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.10.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
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b) as peculiaridades do caso concreto;c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;d) os danos que dela provierem para o Contratante;e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle.10.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outrasleis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atoslesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)10.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada comabuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesteContrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançõesaplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes deadministração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçãoou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, ocontraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)10.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçãoda sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para finsde publicidade no SICAF.10.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitarou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicosconsignados no Orçamento do CISRU Centro Sul deste exercício, na dotação abaixo discriminada:Entidade: 01- Cisru Centro SulUnidade: 02 – Outros RecursosSub-Unidade: 00 – Outros RecursosFunção: 10 - SaúdeSub Função: 302- Assistência Hospitalar e AmbulatorialProj./Atividade: 2.0007 - Gestão do SAMUPrograma: 001 - Rede de Urgência e EmergênciaCategoria: 3 - Despesas CorrentesNatureza de Despesa: 3.3 - Outras Despesas CorrentesModalidade: 3.3.90.- Aplicações DiretasElemento: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros de Pessoa JurídicaSubElemento: 3.3.90.39.53 – Seguros em Geral
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas naLei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
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contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios geraisdos contratos.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº14.133, de 2021.13.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ousupressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato.13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder olimite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DEINFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS14.1. As partes obrigam-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dadospessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da operaçãodos programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentaçõesposteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no presente instrumento contratual.14.1.1. As partes obrigam-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes visando asegurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base dedados a que tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ouilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamentonão previstos.14.1.2. As partes devem assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou prestadoresde serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informaçãoe/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo.14.1.3. As partes não poderão utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenhaacesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento contratual.14.1.4. As partes não poderão disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização escrita,informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenham acesso em razão do cumprimento doobjeto deste instrumento contratual.14.1.4.1. As partes obrigam-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de dados estritamentenecessários quando da transmissão autorizada a terceiros durante o cumprimento do objeto descritoneste instrumento contratual.14.1.5. As partes ficam obrigadas a devolver todos os documentos, registros e cópias que contenhaminformação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução documprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos
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contados da rescisão contratual, restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmenteprevistas.14.1.5.1. Às partes não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoaise/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objetodeste instrumento contratual.14.1.5.1.1. As partes deverão eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posseem razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual 180 (cento e oitenta)dias após a transferência destes para o CONTRATANTE, sendo que nesse período nãoserá permitido realizar qualquer outro tipo tratamento, , restando autorizada aconservação apenas nas hipóteses legalmente previstas.14.1.6. As partes deverão notificar, imediatamente, no caso de vazamento, perda parcial ou totalde informação, dados pessoais e/ou base de dados relacionados ao CONTRATANTE.14.1.6.1. A notificação não eximirá as partes das obrigações e/ou sanções que possam incidirem razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.14.1.6.2. As partes que descumprirem nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas alterações eregulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presenteinstrumento contratual, fica obrigada a assumir total responsabilidade e ao ressarcimentopor todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridadecompetente.14.1.7 – As partes ficam obrigadas a manter preposto para comunicação para os assuntospertinentes à Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores.14.1.8. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presentecláusula, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre o Contratante e aContratada, bem como, entre a SEGURADORA e os seus colaboradores, consultores e/ouprestadores de serviços sob pena das sanções previstas na Lei nº 13.709/2018, suas alterações eregulamentações posteriores, salvo decisão judicial contrária.14.1.9. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido nestecontrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –PUBLICAÇÃO15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos econdições previstas na Lei nº 14.133/21.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º)16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Barbacena, Estado de Minas Gerais, para dirimireventuais conflitos de interesses decorrentes do presente Contrato, valendo esta cláusula comorenúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.16.2. E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente Contrato em 02 (duas)vias de igual teor e forma, juntamente com 2 (duas) testemunhas.

____________________, _______ de _______________de 2025.
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CISRU Centro SulCNPJ: 11.938.399/0001-72(Contratante)

CNPJ Nº:(Contratada)

Nome:
Cargo:

Carlos Augusto Soares doNascimentoPresidente do CISRU Centro Sul
Nome:
Cargo:

____________________________________________
Testemunha 1 Testemunha 2

Ass.:Nome:
____________________________________________ Ass.:Nome: ____________________________________________
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